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 PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº 001/2022-SEMED 

ASSUNTO: CHAMADA PÚBLICA 

OBJETO CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU SUAS 
ORGANIZAÇÕES, DESTINADO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, PARA ATENDER OS ALUNOS DA REDE BÁSICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO 
DE ALENQUER/ PA 

 

EMENTA: administrativo para “CHAMADA PÚBLICA 

PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL OU SUAS ORGANIZAÇÕES, 

DESTINADO AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA ATENDER OS ALUNOS 

DA REDE BÁSICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

ALENQUER/ PA”.   Lei    nº 8.666/93, lei nº 11.947/2009 

e Resolução nº 06/2020 do FNDE. Prosseguimento do 

feito. 
 
 

1. DO RELATÓRIO 
 

Por despacho do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Alenquer - PA, dando                        prosseguimento 

ao trâmite processual, foi encaminhado a esta assessoria jurídica o presente processo para análise de minuta 

de edital referente a Chamada Pública, objetivando à aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar “O objeto da presente licitação é chamada pública para aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações, destinado ao 

programa nacional de alimentação escolar, para atender os alunos da rede básica de ensino do Município 

De Alenquer/ PA”. 
 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 

38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo-se os aspectos de conveniência e 

oportunidade da contratação em si. 

 

Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da 
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impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda 

com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. 
 

Dito isso, passa-se a análise da Consulta. 

É o relatório. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar as 

autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação 

apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo 

acolhimento das presentes razões ou não. 
 

Como sabido, o procedimento licitatório tem como intuito auxiliar a Administração Pública a 

selecionar as melhores propostas para o fornecimento de produtos e realização de obras. A Lei Federal n. 

8.666/1993 – ao trazer as normas gerais sobre o tema – tem como núcleo normativo a norma contida no art. 

3º, que reafirma a necessidade e a importância da realização do procedimento licitatório para a proteção e 

garantia da Administração Pública. Vide: 
 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. 
 

A norma contida neste artigo demonstra que o procedimento licitatório não se trata de mera 

sucessão de atos administrativos, mas que é necessário coaduná-los aos princípios da norma geral (Lei 

Federal n. 8.666/1993). Em suma, a licitação é um procedimento orientado para alcançar certos fins, entre 

os quais a seleção da(s) melhor(es) propostas. 
 

Entre esses fins, a busca pela proposta mais vantajosa é essencial para que o Poder Público explore 

de maneira mais eficiente seus recursos econômicos. Marçal Justen Filho, ao falar sobre proposta mais 

vantajosa, aduz que esta é obtida através da conjugação de dois aspectos inter-relacionados: o dever da 

Administração Pública em obter a prestação menos onerosa e o particular em ofertar a melhor e a mais 

completa prestação. 

 

A Constituição Federal determina em seu art. 37, inciso XXI, a obrigatoriedade de as contratações de 
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obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação, ressalvados 

os casos especificados na legislação. Assim, no exercício de sua competência legislativa, a União editou a lei 

n° 8.666/93, que versa sobre as normas atinentes aos procedimentos licitatórios e contratos com a 

Administração Pública. 
 

Conforme dispõe a Lei de Licitações, o certame destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 
 

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, ou adquirir produtos, ou produtos e 

serviço, encontra-se obrigada a realizar previamente processo administrativo de licitação, conforme previsto 

no art. 37, inciso XXI da CF/88 e art. 2º da Lei nº 8.666/93, como se pode ver da transcrição da redação dos 

dispositivos ora citados: 
 

“Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 
 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
 

“Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 

terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 

previstas nesta Lei.” 
 

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos: o primeiro é estabelecer um tratamento 

igualitário entre os interessados em contratar, como forma de realização do princípio da impessoalidade, da 

isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se no propósito do poder Público de alcançar a proposta que 

lhe seja mais vantajosa. 
 

Desse modo, sagra-se um tratamento igualitário entre os interessados em contratar (respeito ao 

princípio da impessoalidade, isonomia e moralidade pública), e para se alcançar a proposta mais vantajosa. 
 

A Licitação, portanto, é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
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seleciona proposta mais vantajosa para a contratação de objetos que atendam ao interesse e necessidade, 

de modo a contemplar a moralidade pública e todos os ditames constitucionais sagrados no artigo 37, caput 

e incisos, da Constituição Federal. 
 

Dessa forma, permite-se que o Poder Público possa escolher, dentre as propostas apresentadas, qual 

é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse público, e ainda, permite amplamente a todos a igualdade 

de condições, sem distinções, usufruir do seu direito de participar dos contratos que o Poder Público celebra. 

É assim que se observa que se coíbe que os agentes públicos venham a impor interesses pessoais, o que 

acarretaria prejuízo para a sociedade em geral. 

 

Cumpre destacar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e oportunidade administrativa. A 

análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da legalidade dos atos 

administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico. 
 

Diante disso, tratamos da Chamada Pública com o fundamento na Lei nº 11.947/2009 e Resoluções 

do FNDE relativas ao PNAE, destinada à aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 

Familiar e do empreendedor familiar rural, com o objetivo de atender os alunos da rede pública municipal 

de ensino de Alenquer, PA, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, durante o ano 

letivo de 2022, através do Fundo Municipal de Educação – FME. 

 

O artigo 14 da Lei federal nº 11.947/09 determina que, no mínimo, 30% (trinta por cento) do total 

dos recursos financeiros repassados por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, deve ser utilizado na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 

priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas, vejamos: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou 

de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

 

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 

mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, 

e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 

normas que regulamentam a matéria. 
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A Resolução do FNDE de nº 06/2020, também disciplina a aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, e em seu artigo 24, estabelece que as aquisições de 

gêneros alimentícios para o PNAE devem ser realizadas por dispensa de licitação, por meio de chamada 

pública, quando das compras da agricultura familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 

a 49 desta Resolução, sem prejuízo das demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei 

8.666/1993. 

 

A Chamada Pública deve conter informações suficientes para que os fornecedores formulem 

corretamente os projetos de venda, como tipos de produtos, quantidades, cronograma de entregas (diárias, 

semanal, período de fornecimento etc.) e locais de entrega, bem como os preços de aquisição também 

deverão ser determinados na Chamada Pública.  

 

Outrossim, é importante destacar que a chamada pública não implica na contratação com todos os 

habilitados, havendo a necessidade de uma fase que vise a classificação dos projetos de vendas para se 

determinar o fornecedor mais bem classificado. Ou seja, nesse procedimento poderão ser classificados e 

contratados vários fornecedores, tendo em vista que podem existir vencedores distintos para produtos 

diferenciados, ou até mesmo para um mesmo item, conforme prevê o § 4º, IV do artigo 35 da Resolução nº 

06/2020.  

 

Desta feita, entende-se plenamente cabível a modalidade escolhida, ao passo que o edital de 

chamamento público para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural, encontra-se em perfeita consonância com as disposições da Lei federal nº 11.947/09 e 

Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 
 

Ressaltamos que, os autos administrativos, no entendimento deste parecerista, no que se refere ao 

Edital de Chamada Pública e seus anexos se encontram dentro das exigências previstas na legislação, bem 

como que os atos até então praticados foram dentro da legalidade, não havendo nada que possa obstar o 

prosseguimento do feito 
 

Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos, 

crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o que segue. 
 

4. CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, Com base na legislação vigente, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os 

pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da 

documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica opina pela aprovação da minuta do edital, 
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referente ao Processo Licitatório nº 001/2022-SEMED, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e 

regularidade do processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos 

legalmente, recomendando-se a continuidade da presente Chamada Pública, haja vista a ausência de óbice 

jurídico para tanto. 

É o parecer. Salvo Melhor Juízo. 
Da autoridade administrativa superior. 

 

Alenquer – PA, 14 de fevereiro de 2022. 

 

 
 

Bruno Pinheiro de Moraes 

Oab.Pa n°: 24.247 
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